                                   LEI MUNICIPAL 1055/2023, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023.
“AUTORIZA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EMERGENCIALMENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

EDSON LUIS BACCIN MARTINELLI, Prefeito Municipal em Exercício de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte, 
LEI;

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pessoal, por prazo determinado, visando realizar serviços, tarefas e obras, em situação emergencial de relevante interesse público, independentemente de concurso público, com a faculdade prevista no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e art. 19 da Lei Orgânica do Município.
Art. 2º - É a seguinte a necessidade de pessoal a ser contratado na forma do artigo anterior:
	Quantidade de vagas
	Carga horária
	Função
	Remuneração Básica

	01 (uma)
	22,5 h
	MONITOR (A) DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	R$ 1.696,00


Art. 3º - A contratação, a remuneração e as atribuições do contratado temporariamente em virtude desta Lei, será o previsto no anexo da presente Lei, que passa a fazer parte integrante da mesma, tendo como amparo a Legislação Municipal, especialmente no que couber o Regime Jurídico do Município e o Plano de Carreira do Magistério.

Art. 4º - O respectivo contrato por instrumento particular, será tutelado pelo Direito Administrativo e, subsidiariamente, por normas do Código Civil no que trata da Locação de Serviços.

Parágrafo Único – A duração do contrato será pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período.

Art. 5º - O Município poderá, a qualquer tempo, rescindir unilateralmente o contrato individual, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente.

Art. 7º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, 16 de fevereiro de 2023.
EDSON MARTINELLI
Prefeito Municipal em Exercício
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE

              DATA SUPRA
    LAERCIO LAMONATTO

         Agente Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N.º 07/2023
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 07/2023, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa de forma extraordinária.
Com a referida proposição, objetiva-se a contratação, por prazo determinado de servidor que se faz necessário para atender junto a Secretaria de Educação, especialmente na Escola Municipal Cleiton 
Costa.
Destaca-se que a Municipalidade já havia programado anteriormente as possíveis contratações que seriam necessárias para o início do ano letivo 2023.

Assim foi solicitado a autorização para a contratação de 04 monitores, achando que era o suficiente para todas as turmas.
Ocorre que houve um aumento das exigências e necessidade da Secretaria de Educação, sendo necessário a contratação de mais um monitor para atender a demanda.

Convém destacar que nossa Escola está matriculando e atendendo crianças a partir de zero anos de idade, o que demanda de maiores responsabilidades e cuidados por parte da Municipalidade de uma forma em geral. 
Além do mais, conforme relato da Secretária de Educação, bem como de laudo médico, existem algumas crianças que demandam de atendimento especial, sendo necessário ter monitor específico para estes alunos.

Como já está previsto a formação continuada dos profissionais da Educação para o dia 16/02/2023, e o início das aulas no dia 22/02/2023, é de extrema necessidade a análise do presente projeto, de forma a viabilizar da melhor forma possível o atendimento de nossas crianças. 
Cumpre destacar ainda que o Ensino Municipal encontra-se em constante adequação, com ampliação de turmas de creche com turno integral, dentre outras, tendo inclusive assinado TERMO DE AJUSTE E CONDUTA com o MINISTÉRIO PÚBLICO para a ampliação da oferta de vagas e turmas.
Salienta-se ainda, que o processo seletivo nº 01/2021, encontra-se plenamente vigente (até abril de 2023), e desta forma não será necessário a realização de um novo processo seletivo para a contratação, pois existe candidatos na banca.
Como já informado, a contratação de Monitor de Educação infantil será para atuar junto a Escola Cleiton Costa, principalmente no Auxílio aos Professores das séries iniciais e creche, onde é necessário um cuidado maior com as crianças, bem como para a eventual substituição de Professores que por ventura venham a faltar, além de cuidar e observar as crianças nos intervalos.
Destaca-se que referida contratação é indispensável para o regular funcionamento da Escola, uma vez que o Município não possui servidores concursados em número suficiente para atender a demanda de alunos, sendo esta uma questão de extrema cautela por parte da Municipalidade.

É importante mencionar que esta contratação de caráter emergencial, é para o momento, a mais viável para o Município, tendo em vista possuirmos um grande número de estudantes Indígenas, e estes frequentemente mudam de local de residência e estudo, o que pode vir a ocasionar uma ociosidade de tais profissionais, e o contrato administrativo pode ser rescindido a qualquer momento.

Nesta mesma linha, entendemos que o Concurso Público para este cargo, neste momento, pode a vir a comprometer as finanças do Município, pois caso tivermos um número baixo de matriculas, estes profissionais continuarão na folha de pagamento do município, não tendo como rescindir seus contratos de trabalho.

Somos sabedores que o gasto com pessoal de nosso Município está no limite, então precisamos manter uma postura de cautela e bom senso com relação a contratação de pessoal mediante Concurso Público, pois pode não haver demanda de trabalho para todos os profissionais concursados.

Há de se mencionar que a não contratação de monitores poderá afetar sobremaneira e a atuação administrativa do Município, uma vez que se trata de um serviço público que a Administração não pode se omitir de oferecê-lo, tendo em vista que a educação é um direito social fundamental de todo cidadão, assegurado na Constituição da República.

Tendo em vista ser a contratação de caráter emergencial, não há necessidade de impacto financeiro, pois a contratação é temporária.
Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 07/2023 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação e aprovação pelos nobres vereadores.

Engenho Velho – RS 14 de fevereiro de 2023.

EDSON LUIS BACCIN MARTINELLI
Prefeito Municipal em Exercício
ANEXO I
CARGO: MONITOR (A) DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

REMUNERAÇÃO: R$ 1.696,00
CARGA HORÁRIA SEMANAL: 22,5 HORAS

LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

SÍNTESE DOS DEVERES:  Auxiliar o professor-titular na preparação do plano de curso, de aulas e trabalhos escolares; Assessorar as crianças/alunos em sala de aula; Assessorar crianças/alunos em grupos ou individualmente, extra-classe, se autorizado expressamente pelo professor; Atuar como elo entre professores e alunos, visando ao constante ajustamento da execução dos programas ao natural desenvolvimento da aprendizagem; Realizar estudos teóricos e revisão sob a orientação do professor a fim de enriquecer a disciplina; Orientar alunos que apresentem dificuldades de aprendizagem; Corrigir atividades escolares as quais não serão atribuídas nota; Participar das reuniões convocadas pela Coordenação de Curso; Comunicar imediatamente a Coordenação do Curso em caso de necessidade de afastamento do programa; Acompanhar o processo de adaptação dos alunos novos na escola e dos que estão nas séries iniciais de um segmento, sobretudo no início das aulas.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) GERAL: Carga horária de 22,5 horas semanais.

b) ESPECIFICA: Executar atividades, envolvendo trabalhos relacionados com o atendimento de crianças ou adolescentes em estabelecimentos de ensino Municipal.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução: Ensino Médio Completo com Habilitação em Magistério ou Curso completo ou Cursando Pedagogia.

b) Idade: mínima de 18 anos.

c) Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo.
